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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 153/2026 

 

De: Comissão Permanente de Licitação 

Para: Sr. Onésimo José Sell – Diretor Presidente 

 

1. DO OBJETO  

 

1.1. O objeto da presente Inexigibilidade de Licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTA CADASTRAL DE PESSOA FÍSICA E PESSOA 

JURÍDICA, E REGISTRO INTELIGENTE DE DÉBITOS NAS BASES DO SPC BRASIL, conforme o inciso 

I do artigo 74 da Lei no 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 19.330/2025, descrito conforme tabela abaixo: 

 

Item Especificação Un Quant. Preço Unit. R$  Preço Total R$ 

01 Mensalidade Categoria Usuário Mês 12 90,20 1.082,40 

02 Registro Inteligente sv 2000 3,64 7.280,00 

03 Consulta Pessoa Física sv 7000 0,65 4.550,00 

04 Consulta Pessoa Jurídica sv 1500 1,69 2.535,00 

 

Valor total da Contratação: R$ 15.447,40 (quinze mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e quarenta centavos) 

 

2. DO FORNECEDOR 

 

2.1. CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE JARAGUA DO SUL, inscrita no CNPJ sob o no 

82.739.061/0001-30, com sede na Rua Octaviano Lombardi, nº 100, bairro Czerniewicz, município de Jaraguá do 

Sul/SC. 

 

3. FORMA DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. O processo será do tipo INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos termos do Artigo 74, inciso I da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

4. DA JUSTIFICATIVA 

 

4.1. Considerando o teor do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência anexos aos autos. 

 

4.2. Considerando que a presente contratação decorre da necessidade de aprimorar os processos de atualização 

cadastral, cobrança administrativa e recuperação de créditos do SAMAE de Jaraguá do Sul, mediante a 

disponibilização de solução especializada que contemple consultas cadastrais de pessoas físicas e jurídicas, registro 

inteligente de débitos, acesso à plataforma tecnológica e suporte técnico e operacional. 

 

4.3. Considerando que, atualmente, verifica-se a necessidade de melhoria da qualidade, integridade, completude e 

atualidade dos dados cadastrais utilizados nos processos comerciais, de faturamento, atendimento, cobrança e emissão 

de documentos fiscais, tendo sido identificada, preliminarmente, base de aproximadamente 3.000 cadastros que 

demanda tratamento e atualização. A desatualização de endereços, telefones e demais informações reduz a efetividade 

das ações de cobrança, aumenta os custos decorrentes de correspondências devolvidas ou encaminhadas a endereços 

incorretos e dificulta o contato com consumidores pessoas físicas e jurídicas. 

 

4.4. Considerando que além da atualização e do enriquecimento cadastral, faz-se necessária a estruturação de 

mecanismo de cobrança extrajudicial que possibilite o encaminhamento de consumidores inadimplentes aos bancos 

de dados de proteção ao crédito, abrangendo notificação, registro, manutenção, alteração e baixa das anotações, 

observados os critérios definidos pelo SAMAE, a legislação aplicável, os direitos dos usuários e as normas de proteção 
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de dados pessoais. A solução deverá ainda proporcionar ambiente tecnológico em nuvem, segurança da informação, 

controle de acesso, suporte técnico e meios de acompanhamento das operações, assegurando maior confiabilidade e 

rastreabilidade aos procedimentos realizados 

 

4.5. Considerando que o Estudo Técnico Preliminar avaliou, entre outras possibilidades, a execução exclusivamente 

interna das atividades, a contratação isolada dos serviços de consulta e enriquecimento cadastral e a adoção de solução 

integrada. Constatou-se que a execução exclusivamente interna não atende integralmente à necessidade, uma vez que 

o SAMAE não dispõe de acesso próprio às bases externas necessárias às consultas e aos registros. A execução 

integrada, por sua vez, apresenta vantagens operacionais ao concentrar, em um mesmo ambiente, consultas cadastrais, 

ações de cobrança, registro e baixa de débitos e acompanhamento das operações, reduzindo interfaces, retrabalho e 

riscos de divergência entre informações. 

 

4.6. Considerando que a solução proposta pela Câmara de Dirigentes Lojistas de Jaraguá do Sul – CDL utiliza a base 

nacional de informações do SPC Brasil e contempla serviços de consulta cadastral de pessoas físicas e jurídicas, 

registro inteligente de débitos, disponibilização de plataforma tecnológica e suporte técnico e operacional. A proposta 

destaca ainda o emprego de mecanismos de enriquecimento cadastral e inteligência de dados aplicados à localização 

de devedores e às ações de recuperação administrativa de créditos. 

 

4.7. Considerando que, as aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar, 

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição: 

 

Constituição Federal 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. 

 

4.8. Considerando o disposto no Art. 74, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, o qual estabelece a possibilidade 

de inexigibilidade de licitação nos casos em que a competição se mostra inviável: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que 

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

(...) 

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá 

demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de 

exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar 

que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivos, vedada a preferência por marca específica. 

 

4.9. Considerando que, quanto à forma de contratação, o procedimento fundamenta-se no art. 74, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, diante da inviabilidade de competição relacionada aos serviços prestados com exclusividade. 

Conforme declaração emitida pelo próprio SPC Brasil, a Câmara de Dirigentes Lojistas de Jaraguá do Sul detém 

exclusividade restrita para a exploração dos serviços de inclusão e exclusão de Soluções SPC Brasil no Município de 

Jaraguá do Sul, constituindo documento destinado à comprovação da exclusividade para a solução.  

 

4.10. Diante do exposto, encontra-se caracterizada a inviabilidade de competição para o objeto pretendido, em razão 

da exclusividade da CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE JARAGUA DO SUL para fornecimento do 

objeto em tela, enquadrando-se a contratação na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso 

I, da Lei Federal nº 14.133/2021, condicionada a formalização da contratação ao atendimento dos demais requisitos 

legais e regulamentares aplicáveis. 



   

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL 

SERVIÇO AUTÔNOMO MUICIPAL DE ÁGUA ESGOTO 

 
 

 

Rua: Erwino Menegotti, 478 – Água Verde - Jaraguá do Sul - SC 
89254-000 – Telefone/WhatsApp: (47) 2106-9100 – www.samaejs.com.br 

Página 3 de 12 

  

 

5.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

5.1. As despesas resultantes desta contratação correrão à conta da dotação orçamentária a se, consignada no orçamento 

do SAMAE para o exercício de 2026, cujos valores estão devidamente bloqueados conforme comprovação anexa aos 

autos: 

 

Classif. Funcional 

Programática 
Projeto/Atividade 

Descrição da 

Natureza da Despesa 
Dotação Recursos 

25.001.17.122.0300.4401 
Manutenção das 

Atividades 
3.3.90 6 

1.753.7000.0438 

Arrecadados pelo 

Samae 

 

6. DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

 

6.1. Ao final de cada período mensal de faturamento, a CONTRATADA apresentará relatório detalhado dos serviços 

executados, contendo, no mínimo, os quantitativos de registros, consultas e demais operações realizadas, de forma a 

permitir a conferência e a rastreabilidade pela fiscalização. 

 

6.1.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a apresentação de fatura/boleto, devidamente certificada 

pelo fiscal do contrato. 

 

6.2. Constatada alguma irregularidade na fatura/boleto, estas serão devolvidas ao fornecedor para as necessárias 

correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 

reapresentação. 

6.3. Na fatura/boleto deverão constar informações básicas como: 01) Nome do objeto contratado; 02) Número do 

Contrato firmado (quando aplicável); 03) Número da Autorização de Fornecimento emitida; 04) Valor unitário 

contratado; 05) Nome do banco, número da agência e da conta onde deverá ser realizado o pagamento. 

6.4. O pagamento poderá ser sustado, caso ocorra inadimplemento das obrigações assumidas pela Contratada. 

6.5. Não será concedida antecipação de pagamento dos créditos relativos a este certame, ainda que a requerimento do 

interessado. 

6.6. Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CNPJ constante na proposta que 

originou este contrato. 

6.7. Os valores serão fixos e irreajustáveis durante o prazo de 12 (doze) meses contado da data do orçamento estimado. 

Caso a execução ultrapasse esse período por motivo não imputável à contratada, o reajuste observará o INPC ou outro 

índice que venha a substituí-lo, nos termos da legislação e do contrato. 

7. DO LOCAL DE ENTREGA 

7.1. Os serviços deverão ser disponibilizados e prestados via internet. 

8. DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO 

 

8.1. A entrega do serviço deverá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da Ordem de 

serviço e cópia da Nota de Empenho, podendo ser prorrogável, por igual período, a critério do contratante, quando 

devidamente justificado. 

8.1.1. O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma do 

art. 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite máximo de 10 

(dez) anos, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade econômica para a 

Administração, o interesse público e a concordância das partes mediante aditivo. 

8.2. Qualquer atraso no cumprimento do prazo estabelecido somente será justificado, e não será considerado como 

inadimplemento contratual, se provocado por atos ou fatos imprevisíveis não imputáveis à contratada e devidamente 
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aceitos pelo Samae. 

 

09. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

9.1. E para que ninguém alegue ignorância, o presente Edital será publicado em resumo no Diário Oficial dos 

Municípios (D.O.M.), e disponível na íntegra no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

9.2. Integram este Edital os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Minuta do Contrato 

 

9.3. VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 15.447,40 (quinze mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e quarenta 

centavos). 

 

9.4. Ante o exposto, adota-se a Inexigibilidade de Licitação ao caso concreto pela exclusividade na CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTA CADASTRAL DE 

PESSOA FÍSICA E PESSOA JURÍDICA, E REGISTRO INTELIGENTE DE DÉBITOS NAS BASES DO SPC 

BRASIL, com a devida comprovação, nos termos da Lei. 

 

9.5. Diante do exposto, encaminhamos o processo de Inexigibilidade nº 153/2026 para a decisão de V. Exa. e a 

autorização referente a Contratação do objeto em referência. 

 

Jaraguá do Sul, 25 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

Bruno Dilmo de Souza 

Membro Titular  

Comissão Permanente de Licitação 

Portaria Samae nº 97/2025 

 Enio Evandro Luchtenberg 

Presidente  

Comissão Permanente de Licitação 

Portaria Samae nº 97/2025 

 Tamires Ana Altini 

Membro Titular  

Comissão Permanente de Licitação 

Portaria Samae nº 97/2025 
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ANEXO I 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 153/2026 

 

CONTRATO Nº XXX/2026 

 

CONTRATO Nº XXX/2026 QUE CELEBRAM ENTRE SI, SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA 

E ESGOTO (SAMAE) E A CDL - CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE JARAGUA DO SUL 

Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (Samae),  pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob o nº 84.438.381/0001-85, com sede na Rua Erwino Menegotti, nº 478, município de Jaraguá do Sul - SC, 

neste ato representado pelo seu Diretor Presidente Onésimo José Sell, doravante denominado CONTRATANTE e a 

empresa  CDL - Câmara de Dirigentes Lojistas de Jaraguá do Sul, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob nº 82.739.061/0001-30, com sede na Rua Octaviano Lombardi, nº 100, bairro Czerniewicz, município de 

Jaraguá do Sul/SC., neste ato representada pelo(a) Sr(a). Gabriel Luis Wulff, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, em decorrência da Inexigibilidade Licitação nº 153/2026, autorizado pela autoridade competente 

em XX/XX/2026 pactuam o presente mediante sujeição mútua às normas do Termo de Referência, da Lei Federal nº 

14.133/21, Decreto Municipal nº 19.330/2025 e as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E VALOR 

 

1.1. O objeto do presente contrato consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTA CADASTRAL DE PESSOA FÍSICA E PESSOA JURÍDICA, 

E REGISTRO INTELIGENTE DE DÉBITOS NAS BASES DO SPC BRASIL, de acordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência. 

Item Especificação Un Quant. Preço Unit. R$  Preço Total R$ 

01 Mensalidade Categoria Usuário Mês 12 90,20 1.082,40 

02 Registro Inteligente SV 2000 3,64 7.280,00 

03 Consulta Pessoa Física SV 7000 0,65 4.550,00 

04 Consulta Pessoa Jurídica SV 1500 1,69 2.535,00 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.2.1 - O Termo de Referência; 

1.2.2 - A Proposta do contratado; 

1.2.3 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1.3.  O valor total da contratação estimada é de: R$ 15.447,40 (quinze mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e 

quarenta centavos). 

 

1.3.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, transporte, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

 

1.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos efetivamente executados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

 

2.1. As despesas resultantes deste contrato correrão à conta da dotação orçamentária do ano de 2026 do Samae, a 



   

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL 

SERVIÇO AUTÔNOMO MUICIPAL DE ÁGUA ESGOTO 

 
 

 

Rua: Erwino Menegotti, 478 – Água Verde - Jaraguá do Sul - SC 
89254-000 – Telefone/WhatsApp: (47) 2106-9100 – www.samaejs.com.br 

Página 6 de 12 

  

saber: 

  

Classif. Funcional 

Programática 
Projeto/Atividade 

Descrição da 

Natureza da Despesa 
Dotação Recursos 

25.001.17.122.0300.4401 
Manutenção das 

Atividades 
3.3.90 6 

1.753.7000.0438 

Arrecadados pelo 

Samae 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

 

3.1. Os serviços deverão ser executados via internet. 

 

3.2. A disponibilização do serviço deverá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da 

Ordem de serviço e cópia da Nota de Empenho, podendo ser prorrogável, por igual período, a critério do contratante, 

quando devidamente justificado. 

3.2.1. O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na 

forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite 

máximo de 10 (dez) anos, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrada a 

vantajosidade econômica para a Administração, o interesse público e a concordância das partes mediante 

aditivo. 

3.3. O recebimento provisório do(s) objeto(s) para efeito de posterior verificação da sua quantidade e conformidade 

com as especificações, será realizado no ato da entrega perante à Coordenadoria Comercial, nos termos do art. 140, 

inciso I, letra “a” da Lei nº 14.133/21. 

 

3.3.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se qualquer falha na execução, cuja responsabilidade seja 

atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do recebimento definitivo será interrompido, 

recomeçando sua contagem após o saneamento das impropriedades detectadas. 

 

3.4. Qualquer atraso no cumprimento do prazo estabelecido no presente certame somente será justificado, e não será 

considerado como inadimplemento contratual, se provocado por atos ou fatos imprevisíveis não imputáveis à 

contratada e devidamente aceitos pelo SAMAE. 

3.5. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas na Cláusula quinta deste 

contrato, e ainda conforme rege o Art. 155 e 156 da Lei Federal n.º 14.133/21. 

 

a) No caso de solicitação de prorrogação do prazo, a empresa deverá apresentar, antes do término do mesmo, 

pedido formal apresentando as razões justificadoras, que serão objeto de apreciação. 

 

b) As despesas da execução ficarão sob responsabilidade da empresa e considerar-se-ão incluídas no preço 

apresentado pela respectiva empresa. 

 

c) No caso de descumprimento dos prazos determinados para a execução do objeto e/ou execução em 

desacordo com o solicitado, poderão ser aplicadas as sanções e penalidades constantes no Edital. 

 

3.6. Constatadas irregularidades no objeto, o Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Jaraguá do Sul -

Samae poderá: 

 

a) Quando se referir à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 

rescindida a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

b) Quando se referir à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

3.7. Na hipótese da substituição ou complementação do objeto entregue que não atenda às especificações licitadas, 

o contratado deverá fazê-lo em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente adjudicado. 

 

3.8. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor pela perfeita execução do 

objeto, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto da autorização de compra/nota de 

empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

 

3.8.1. Definitivamente: O recebimento definitivo será levado a efeito pelo solicitante, no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contados do recebimento provisório, conforme art. 140, I, letra “b” da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO - (art. 92, V e VI da Lei Federal nº 14.133/21)   

 

4.1. Ao final de cada período mensal de faturamento, a CONTRATADA apresentará relatório detalhado dos serviços 

executados, contendo, no mínimo, os quantitativos de registros, consultas e demais operações realizadas, de forma a 

permitir a conferência e a rastreabilidade pela fiscalização. 

 

4.1.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a apresentação de fatura/boleto, devidamente 

certificada pelo fiscal do contrato. 

 

4.2. Constatada alguma irregularidade na fatura/boleto, estas serão devolvidas ao fornecedor para as necessárias 

correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 

reapresentação. 

4.3. Na fatura/boleto deverão constar informações básicas como: 01) Nome do objeto contratado; 02) Número do 

Contrato firmado (quando aplicável); 03) Número da Autorização de Fornecimento emitida; 04) Valor unitário 

contratado; 05) Nome do banco, número da agência e da conta onde deverá ser realizado o pagamento. 

4.4. O pagamento poderá ser sustado, caso ocorra inadimplemento das obrigações assumidas pela Contratada. 

4.5. Não será concedida antecipação de pagamento dos créditos relativos a este certame, ainda que a requerimento do 

interessado. 

4.6. Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CNPJ constante na proposta que 

originou este contrato. 

4.7. Os valores serão fixos e irreajustáveis durante o prazo de 12 (doze) meses contado da data do orçamento estimado. 

Caso a execução ultrapasse esse período por motivo não imputável à contratada, o reajuste observará o INPC ou outro 

índice que venha a substituí-lo, nos termos da legislação e do contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS MULTAS E PENALIDADES  

 

5.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

5.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 14.133/21); 

 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei Federal nº 14.133/21); 

 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/21). 

 

d) Multa: art. 156, II e §3º, da Lei n.º 14.133/2021 

 

d.1) A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo definido na notificação de penalização, a contar da comunicação oficial.  

 

5.3.  Para as infrações previstas no item 5.1 alíneas “a”, “b” e “c” a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

 

5.4. Para as infrações previstas no item 5.1 alíneas “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% a 30% do valor do 

contrato licitado. 

 

CLÁUSULA SEXTA - LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) LEI Nº 13.709/18  

 

6.1. O CONTRATADO autoriza a coleta de dados pessoais e empresariais imprescindíveis à execução deste contrato, 

tendo sido informado quanto ao tratamento de dados que será realizado pelo MUNICÍPIO CONTRATANTE, nos 

termos da Lei n° 13.709/2018, especificamente quanto a coleta dos seguintes dados: 

 

6.1.1. Dados relacionados à sua identificação pessoal e empresarial DA CONTRATADA, da pessoa jurídica e 

do seu representante legal e funcionários, a fim de que se garanta a fiel contratação pelo respectivo titular do 

contrato; 

 

6.1.2. Dados relacionados ao endereço da sede da pessoa jurídica CONTRATADA tendo em vista a 

necessidade do CONTRATANTE enviar de documentos/notificações e outras garantias necessárias ao fiel 

cumprimento do contrato ora assinado; 

 

6.1.3. Os dados coletados com base no legítimo interesse do CONTRATANTE, bem como para garantir a fiel 

execução do contrato por parte da CONTRATANTE, fundamentam-se no artigo 7º da LGPD. 

 

6.2. O CONTRATANTE fica autorizada a compartilhar os dados do CONTRATADO, agentes de tratamento de dados, 

caso seja necessário para as finalidades listadas neste instrumento, desde que, sejam respeitados os princípios da boa-

fé, finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, não 

discriminação e responsabilização e prestação de contas. 

 

6.3. O CONTRATANTE se responsabiliza por manter medidas de segurança, técnicas e administrativas suficientes a 

proteger os dados pessoais do Contratado e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), comunicando ao 

contratado, caso ocorra algum incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante, conforme artigo 48 

da Lei n° 13.709/2018. 

 

6.4. O CONTRATANTE, é permitido manter e utilizar os dados pessoais e empresariais durante todo o período 

contratualmente firmado para as finalidades relacionadas neste termo e ainda após o término da contratação para 

cumprimento de obrigação legal ou impostas por órgãos de fiscalização, nos termos do artigo 16 da Lei n° 

13.709/2018.  

 

6.5. O CONTRATADO fica ciente de que a CONTRATANTE poderá permanecer utilizando os dados para as 

seguintes finalidades: 

 

6.5.1. Para cumprimento de obrigações decorrentes do objeto do contrato;  

6.5.2. Para cumprimento, pela CONTRATANTE, de obrigações impostas por órgãos de fiscalização; 

6.5.3.  Para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral; 

6.5.4.  Para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiros; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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6.5.5. Para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de saúde, serviços 

de saúde ou autoridade sanitária; 

 

6.5.6. Quando necessário para atender aos interesses legítimos da CONTRATANTE ou de terceiros, exceto no 

caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção dos dados pessoais. 

 

6.6. O CONTRATADO autoriza o compartilhamento de seus dados, para os fins descritos nesta cláusula, com terceiros 

legalmente legítimos para defender os interesses do CONTRATANTE bem como do CONTRATADO. 

 

6.7. O CONTRATADO possui tempo determinado de 05 (cinco) anos para acesso aos próprios dados armazenados, 

podendo também solicitar a exclusão de dados que foram previamente coletados com seu consentimento; 

 

6.8. A exclusão de dados será efetuada sem que haja prejuízo por parte do CONTRATANTE, tendo em vista a 

necessidade de guarda de documentos por prazo determinado de 05 (cinco) anos, conforme lei civil. Para tanto, caso 

o CONTRATADO deseje efetuar a revogação de algum dado, deverá preencher uma declaração neste sentido; 

 

6.9. O CONTRATADO autoriza, neste mesmo ato, a guarda dos documentos (contratos/documentos 

fiscais/notificações/protocolos/ordens de serviços) - em que pese eles possuam dados pessoais - por parte DO 

CONTRATANTE a fim de que ela cumpra com o determinado nas demais normas que regulam o presente contrato, 

bem como para o cumprimento da obrigação legal nos termos do artigo 16, inciso I, da Lei Geral de Proteção de 

Dados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO  

 

7.1. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei Federal nº 

14.133/21, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 

 

7.2. A extinção do contrato poderá ser1:  

 

7.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta. 

 

7.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE. 

 

7.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

 

CLÁUSULA OITAVA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

8.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras do Decreto Municipal nº 19.330/2025 que 

“Regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021”. 

 

8.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) ou por seu (s) respectivo (s) 

substituto (s), conforme Decreto Municipal nº 19.330/2025. 

 

8.3. Dentre as responsabilidades do (s) fiscal (is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário 

para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados.  

 

CLÁUSULA NONA - RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

9.1. O objeto do presente contrato será recebido: 

 

9.1.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

 
1 Art. 138, da Lei Federal nº 14.133/2021.   
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designado pelo CONTRATANTE, com verificação posterior da conformidade do objeto com as exigências 

contratuais nos termos do art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

9.1.2. Definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante assinatura 

de termo circunstanciado comprovando o atendimento das exigências contratuais nos termos do art. 140 da 

Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

9.2. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabilização em âmbito 

civil pela perfeita execução do contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal nº 

14.133/21) 

 

10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, exigindo o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pela Contratada, conforme as condições estabelecidas no contrato e seus anexos. 

 

10.2. Informar a Contratada sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução do objeto, 

e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos. 

 

10.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada, relacionados com o objeto pactuado, e 

efetuar o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no contrato e seus anexos. 

 

10.4. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações da Contratada, relacionadas à execução 

do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do objeto contratado. 

 

10.4.1. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir sobre as solicitações e reclamações da Contratada, admitida a prorrogação motivada, por igual período, 

nos termos do Parágrafo Único do Art.123 da Lei 14.13/2021. 

 

10.5. Acompanhar os prazos de execução, exigindo que a Contratada tome as providências necessárias para a 

regularização, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021 e demais cominações legais. 

 

10.6. Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

10.7. Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

11.1. Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Contratante; 

 

11.2. Executar fornecimento dos objetos conforme as especificações constantes desse Termo de Referência, 

cumprindo o prazo estabelecido, e seguindo as orientações a serem repassadas pelo fiscal e/ou gestor do contrato, e 

no caso da ausência deles, orientações de seus superiores. 

 

11.3. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste Termo de Referência; 

 

11.4. Executar o fornecimento dos objetos no prazo e nos locais estabelecidos nesse Termo de Referência, 

acompanhados da respectiva Nota Fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao uso, garantia ou validade. 

 

11.5. Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade dos objetos fornecidos. 

 

11.6. Permitir a fiscalização do objeto pela área solicitante, em qualquer tempo, e mantê-lo permanentemente 

informado a respeito do andamento dos mesmos; 

 

11.7. Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante, referentes 

às condições firmadas no Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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11.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

11.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 

irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas; 

 

11.10. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

11.11. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Termo de 

Referência, sem prévia autorização do Contratante; 

 

11.12. Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 

independentemente de solicitação; 

 

11.13. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras. 

 

11.14. A CONTRATADA deverá manter atualizada e apresentar (em caso de solicitação dos fiscais do contrato) a 

seguinte documentação, dentro do seu prazo de validade: 

 

a) comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal; 

b) comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) comprovante da regularidade para com a Fazenda Municipal; 

d) comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho; e 

e) comprovante da regularidade para com o FGTS; 

 

11.14.1. Os comprovantes de regularidade somente serão aceitos com prazo de validade determinado no 

documento ou com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias; 

 

11.14.2. Fornecer sempre que solicitado, no prazo máximo de 02(dois) dias, documentação de habilitação e 

qualificação elencadas no subitem anterior. 

 

11.15. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos que forem 

solicitados pelo Contratante, cujas reclamações se obriga a atender; 

 

11.16. Qualquer dano causado ao patrimônio do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Jaraguá do Sul - 

Samae na execução dos serviços serão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa comprovada, que deverá 

responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, inclusive despesas 

decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por 

quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por 

força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho. 

11.16.1. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

11.17. Submeter-se ao Código de Ética e Conduta dos Agentes Públicos conforme Decreto nº 15.292/2021 de 

25/08/2021, da Prefeitura de Jaraguá do Sul, Estado de Santa Catarina. 

11.18. Fica a contratada desde já cientificada que, a partir de 15 de agosto de 2023, os órgãos da Administração Pública 

Municipal Direta, os Fundos, as Autarquias, as Fundações e a Câmara Municipal de Jaraguá do Sul, ao efetuarem 

pagamento à pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens e prestação de serviços em geral, inclusive obras de 

engenharia, ficam obrigados a proceder a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), com base no artigo 

2º-A, da Instrução Normativa RFB Nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, incluído pelo artigo 1º, da IN RFB Nº 2145, 

de 26 de junho de 2023, devendo também observar o disposto no  Decreto Municipal nº.17.339/2023, e 21 de julho 

de 2023. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

12.1. A contratada assumirá total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados 

venham a causar diretamente ao Patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de dolo ou culpa, sob 

quaisquer de suas formas, quando do cumprimento da obrigação. A CONTRATANTE ficará alheia à relação jurídica 

que se estabelecer entre a licitante vencedora e os terceiros eventualmente prejudicados por tais danos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA  

 

13.1. O prazo de vigência do contrato, consoante exigência do inciso IV do artigo 3º do Anexo VI do Decreto 

Municipal n.º 19.330/2025, será fixado em 60 (sessenta) dias após o término do prazo de execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

 

14.1.– Para dirimir questões decorrentes deste contrato fica eleito o Foro da Comarca de Jaraguá do Sul-SC, com 

renúncia expressa a qualquer outro. 

 

E, por estarem assim justos e contratados, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas 

do presente Contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares pertinentes, firmando-

o eletronicamente, para um só efeito legal, considerando-se como data da assinatura do Contrato a data da última 

assinatura digital.                                                                                                                     

          Jaraguá do Sul (SC), XX de setembro de 2026. 

 

                  

CONTRATANTE                                                                                      CONTRATADA  

 

 

 

 

 

 _______________________                                          ___________________________ 

 Onésimo José Sell                                                            Gabriel Luis Wulff 

 Diretor Presidente                                                  Presidente                                         

Samae – Jaraguá do Sul/SC    Câmara de Dirigentes Lojistas de Jaraguá do Sul 

 

 TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

 

_________________________________                       ______________________________ 

Vanderlei Balsanelli     Daniel Thiesen 

Diretor Administrativo     Coordenador Comercial                              

Samae – Jaraguá do Sul/SC    Samae – Jaraguá do Sul/SC  
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